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APRESENTAÇÃO

A obra “A Enfermagem Centrada na Investigação Científica” apresenta em seu 
segundo volume 18 artigos científicos que abordam assuntos atuais e, mediante a 
importância, a necessidade de atualização e acesso a informações de qualidade, 
os artigos elencados neste e-book contribuirão efetivamente para disseminação do 
conhecimento a respeito das diversas áreas da Enfermagem, proporcionando uma 
visão ampla sobre conhecimento científico.

Desse modo, os profissionais de enfermagem devem estar comprometidos com 
o processo de desenvolvimento da pesquisa científica em todas as etapas de sua 
profissão, sendo o enfermeiro o profissional integrante da equipe multiprofissional 
que colabora para a construção dessa atividade, fundamentando assim suas ações 
em meios científicos. 

Com isso, para que o enfermeiro execute essa atribuição dentro da equipe 
multiprofissional é necessário que este esteja envolvido na produção da investigação 
científica durante o período da sua formação e posteriormente, agregando-o a sua 
prática diária.

Assim, o conhecimento científico entendido como uma atividade intelectual 
pode impulsionar os profissionais de enfermagem, a desenvolver por meio do 
raciocínio investigativo o hábito de, pela pesquisa buscar respostas para o cuidar 
qualificado, com evidências científicas e resolutividades às necessidades dos 
indivíduos, atuando como multiplicador de conhecimentos científicos em diversas 
áreas da enfermagem.

Nesse contexto, há que se considerar que o conhecimento científico é um 
fator fundamental e impulsionador do desenvolvimento de um país e de uma 
sociedade, instituindo-se como fonte confiável e legítima para entender e explicar o 
desconhecido. 

Logo, investigação científica é a pesquisa que utiliza um método científico para 
solucionar problemas ou questões, que na Enfermagem podem estar voltadas a 
uma sucessão de assuntos, que abrangem, principalmente, a assistência, a gestão 
e o ensino. 

Para os interessados em investigação científica na área de enfermagem, 
sugiro a leitura deste livro que reúne artigos científicos importantes voltados para 
a formação e para educação continuada dos membros da equipe de enfermagem, 
esse conjunto articulado de forma organizada e aperfeiçoada tenta aproximar a 
ciência da prática e assim, tornar a investigação científica mais significativa.

Portanto, desejo a todos uma ótima leitura!

Marilande Carvalho de Andrade Silva
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RESUMO: A partir do século XX, começou 
a ocorrer no Brasil um processo intenso de 
medicalização e hospitalização do parto, 
marcando o fim da feminilização do parto e, 
levando ao predomínio do parto hospitalar, 
marcado por intervenções cirúrgicas, numa 
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tentativa de controlar um fenômeno de dimensão impalpável, e  criando padrões para 
os corpos das mulheres.  Este artigo teve como objetivo analisar as implicações da 
medicalização dos processos reprodutivos como forma de violência obstétrica e suas 
repercussões para a vida das mulheres. O estudo revelou que existe uma banalização 
da medicalização do parto, repercutindo em consequências físicas e psicológicas 
altamente danosas.
PALAVRAS-CHAVE: Medicalização; Parto; Violência Obstétrica.

THE BIRTH IS OURS: EXPERIENCE OF OBSTETRIC VIOLENCE AND ITS 

IMPLICATIONS FOR WOMEN’S LIVES

ABSTRACT: From the twentieth century onwards, an intense process of medicalization 
and hospitalization began in Brazil, marking the end of the feminization of labor and 
leading to the predominance of hospital delivery, marked by surgical interventions, in 
an attempt to control a phenomenon of dimension Impalpable, and creating patterns for 
the bodies of women. This article aimed to analyze the implications of the medicalization 
of reproductive processes as a form of obstetric violence and its repercussions for the 
lives of women. The study revealed that there is a banalization of the medicalization of 
childbirth, resulting in highly harmful physical and psychological consequences.
KEYWORDS: Medication; Childbirth; Obstetric Violence.

1 | 	INTRODUÇÃO

Historicamente, os partos e cuidados pós-parto eram realizados por mulheres 
conhecidas popularmente como aparadeiras, comadres ou mesmo de parteiras-
leigas. Estas mulheres eram de inteira confiança e detinham um saber empírico 
sobre a gestação parto e puerpério (ROCHA, 2011).

É recente a presença da mulher dentro dos hospitais durante o parto se 
considerarmos o tempo de existência humana. O cenário hospitalar surgiu há muito 
pouco tempo dentro do contexto do nascimento. 

O processo de parturição é um fenômeno fisiológico, onde a capacidade de 
parir é intrínseca à existência feminina. A continuidade da humanidade necessita, 
diretamente, da capacidade de reprodução. Até meados do séc. XX, o modelo de 
parto e nascimento no Brasil era centrado num modelo domiciliar, onde as mulheres 
eram assistidas, em sua grande maioria, pelas parteiras.

A Igreja Católica, descrevia o sofrimento no parto como desígnio divino, pena 
pelo pecado original, sendo dificultado e mesmo ilegalizado qualquer apoio que 
aliviasse os riscos e dores no parto(DINIZ, 2005). 

Associado a isto, no século XX, após a Segunda Guerra Mundial, com os 
avanços tecnológicos e conhecimentos adquiridos pelos médicos como a anestesia 
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e a antibioticoterapia, a institucionalização do parto começou a ocorrer de forma 
muito expressiva. Com o  domínio da técnica, o parto deixa de ser um fenômeno 
fisiológico, e a cesariana começa a ganhar forma de excelência para a resolução da 
gravidez(DINIZ, 2005).

A obstetrícia assumiu o papel de salvadora. As mulheres, que antes era 
condenada pela Igreja a pagar pelo chamado pecado original e, portanto, segundo 
os preceitos bíblicos deveriam passar por uma experiência de parto sofrida – parirás 
com dor – passou a ser a vítima da natureza, sendo dever do obstetra intervir para 
antecipar os perigos do “desfiladeiro transpelvino” e combatê-lo (DINIZ, 2005).

A partir do século XX, começa a ocorrer no Brasil um processo intenso de 
medicalização e hospitalização do parto, associado ao surgimento de grandes 
metrópoles e construção de grandes hospitais, marcando o fim da feminilização 
do parto e, levando ao predomínio do parto hospitalar, marcado por intervenções 
cirúrgicas (COLACIOPPO e col., 2010) 

Com o uso indiscriminado de cesáreas e episiotomias desnecessárias, a 
inserção do médico no cenário do parto e com a criação do fórceps de alívio pelo 
cientista Peter Chamberlain, a parteria tradicional começa a sofrer um declínio e a 
intervenção masculina no cuidado ao parto começa a ser cada vez mais concretizada 
(SEIBERT , 2008).

A assistência ao parto cerceada de intervenções começou a difundir-se 
baseadas em consensos e práticas de rotina sem embasamento científico. Com 
a criação extensiva de faculdades de medicina e residências em obstetrícia, o 
corpo feminino tornou-se objeto de estudo. Com a ritualização do parto, a pelve 
feminina era estudada matematicamente numa tentativa de controlar um fenômeno 
de dimensão impalpável, e  criando padrões para os corpos das mulheres, tão 
diferentes umas das outras, resultando em nascimentos semelhantes a produções 
em série.  

Diante da banalização do intervencionismo no cuidado ao parto, em 1996 a 
Organização Mundial de Saúde lança um manual de recomendações baseadas 
em evidências científicas para o cuidado humanizado ao parto normal de risco 
habitual, buscando, assim, combater a “adoção sem críticas de uma variedade de 
intervenções inúteis, inoportunas, inadequadas e/ou desnecessárias” onde o parto 
normal era conduzido da mesma forma que o parto complicado, culminando, em 
grande parte dos casos, na transformação de um evento fisiológico em um evento 
potencialmente patológico (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 1996). Com 
este manual, começa a ser inserido no contexto obstétrico, uma nova visão de 
assistência à parturiente: a visão da medicina baseada em evidências.

A Medicina Baseada em Evidências (MBE) consiste em um uso consciencioso, 
explícito e judicioso das melhores evidências científicas correntemente disponíveis 
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para tomar decisões relativas ao cuidado de pacientes individuais. (AMORIM, 
2011).  A prática da MBE consiste na integração de experiência clínica individual, 
melhores evidências clínicas disponíveis obtidas em pesquisas sistemáticas e as 
características e expectativas dos pacientes (AMORIM, 2011)

Este estudo trata-se de um ensaio teórico-reflexivo que objetivou analisar as 
implicações da medicalização dos processos reprodutivos como forma de violência 
obstétrica e suas repercussões para a vida das mulheres.

2 | 	A BUSCA PELA RETOMADA DA AUTONOMIA DA MULHER

Existem dois modelos de assistência ao parto vigentes no Brasil. O modelo 
tecnocrata, centrado nas necessidades do profissional, onde prevalecem as 
rotinas cirúrgicas, alta medicalização e grande numero de intervenções; e o 
modelo humanista, centrado na mulher, que propõe ser o menos invasivo possível 
e proporcionando um ambiente acolhedor e saudável para a vivencia do parto e 
nascimento(RATTNER, 2009). 

O termo humanismo já foi usado com diversos aspectos, sob diversas 
interpretações.  Fernando Magalhães – “pai” da obstetrícia brasileira – e o professor 
Jorge de Rezende, interpretavam que a narcose e o fórceps de alívio vieram 
humanizar a assistência prestada aos partos naquele período (DINIZ, 2005).

Nota-se uma apropriação dos fenômenos femininos - gravidez, menstruação, 
puerpério-, pela ciência médica e a instituição de um poder simbólico que usa o 
conhecimento cientifico para impor domínio sobre o corpo da mulher, transformando 
eventos fisiológicos em patológicos. Foucault (2007) ressalta a natureza política 
no desenvolvimento da medicina como uma estratégia biopolítica da sociedade 
capitalista a fim de obter um controle social através dos corpos.

Em contraponto a esse modelo intervencionista e hospitalocêntrico, sob forte 
influência do movimento feminista, o humanismo resurge com outra face , tendo 
como princípio norteador não seguir o modelo convencional, elevando a mulher 
a condição de sujeito, dando-lhe direito a escolhas, valorizando a participação da 
família e procurando incentivar ao máximo a participação ativa do acompanhante 
na hora do parto(MEDINA, 2003).

3 | 	POLÍTICAS DE HUMANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA MULHER

Até o final da década de 70, o serviço prestado à saúde da mulher era 
fragmentado e apenas focado na geração de filhos sadios. O parto, frequentemente, 
era visto com um evento medico isolado, desconsiderando as expectativas e 
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experiências de vida da mulher, expondo-as a intervenções obstétricas danosas, 
ofensas, dores, humilhações e preconceitos acerca da sua sexualidade.

Diante disso, o movimento feminista trouxe como proposta a incorporação de 
melhores condições de assistência ao parto à saúde da mulher. Essa articulação do 
movimento de mulheres junto aos profissionais de saúde deu origem às diretrizes do 
Programa de Assistência Integral a Saúde da Mulher (PAISM), criado em 1983 pelo 
ministério da saúde para atender integralmente as demandas das mulheres(MATOS 
et. al., 2013). O PAISM, de certa forma, rompeu com as políticas assistenciais 
reducionistas da época, ampliando a visão sobre a mulher, englobando inclusive, 
segmentos que estavam à margem dos serviços de saúde. 

Com o intuito de ofertar uma melhor assistência a saúde materno-infantil no 
Brasil, surge o Programa de Humanização do Sistema Único de Saúde (2000), 
especificamente seu braço voltado para a atenção ao Pré-natal e Nascimento, o 
Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento (PHPN), lançado por meio 
da Portaria GM n. 569 de 01/06/2000, é considerado uma grande conquista para a 
sociedade brasileira, visto que o mesmo baseia-se nas diretrizes da Organização 
Mundial de Saúde e apresenta políticas que reconhecem a autonomia e os direitos 
humanos dos usuários. O programa tem por objetivo melhorar o acesso, cobertura 
e qualidade da assistência ao pré-natal, parto e puerpério (MATOS et. al., 2013). 

Em 2011, a Portaria Nº 1.459/11, institui no âmbito do SUS, “uma rede de 
cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e 
à atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério”, denominado Rede 
Cegonha (BRASIL, 2011).  O Rede Cegonha estrutura-se a partir de componentes 
que visam garantira atendimento de qualidade, seguro e humanizado para todas as 
mulheres.

De fato existe um movimento amplo para a melhora da assistência ao parto 
e nascimento centrado nas necessidades do sujeito, porém esse movimento ainda 
esbarra nos interesses individuais das instituições e profissionais de saúde. 

Alguns estudos demonstram que a fala das parturientes frente a fala do 
profissional que a assiste resulta num jogo de poder desigual, onde a mulher não 
é reconhecida com discurso dominante. Ao questionar a opinião de médicos e 
pacientes em relação à preferência de via de parto, foi identificado que os médicos 
declaram que as pacientes manifestam preferir cesárea, no entanto, as mulheres 
relataram a preferência pelo parto normal (SALGADO, 2012). O estudo permite 
concluir que a justificativa dada pelos médicos para justificar os altos índices de 
cesáreas eletivas no país é insustentável. 

A imposição da cesárea eletiva “indolor e inofensiva” na cultura das mulheres 
brasileiras também tem sido vista como uma forma de violência, porque além de 
ser um procedimento invasivo e desnecessário, oferece riscos a curto e longo 
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prazo para a mãe e o bebê. O Brasil lidera o ranking na América Latina, segundo 
a Unicef, com mais de 50% de nascimentos através da cirurgia. O índice sobe 
consideravelmente quando se olha apenas para os hospitais particulares. Em 2010, 
81,83% das crianças que nasceram via convênios médicos, vieram ao mundo por 
cesarianas. Em 2011, o número aumentou para 83,8%, segundo a Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (DIP, 2013). Os índices de cesáreas eletivas têm aumentado 
sistematicamente no Brasil, em total detrimento às recomendações da OMS de 
apenas 15 %.  

Segundo dados da pesquisa Nascer no Brasil, divulgada pela Fiocruz e pelo 
Ministério da saúde, os índices de cesárea crescem a cada ano. Segundo a pesquisa, 
das 23.894 mil mulheres entrevistadas que tiveram seus filhos em maternidades 
brasileiras públicas e privadas, entre fevereiro de 2011 e outubro de 2012, a taxa de 
cesárea foi de 52% dos nascimentos, chegando a 88% na rede privada (FIOCRUZ, 
2014).

A Violência obstétrica é um crime silencioso, que atinge os direitos humanos 
– integridade corporal, autonomia, não discriminação , saúde e benefícios do 
progresso científico e tecnológico-  de mulheres durante todo o período perinatal. 
Trata-se da imposição de intervenções danosas praticadas de forma corriqueira 
por parte dos profissionais de saúde de forma autoritária e iatrogênica em total 
detrimento das recomendações da Organização Mundial de Saúde.

4 | 	A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E AS RELAÇÕES DE GÊNERO 

A percepção de violência obstétrica é muito particular, e nem todas as mulheres 
são conscientes das violências sofridas.  As narrativas de vivências de parto e 
nascimento, em geral, revelam uma naturalização da violência obstétrica no âmbito 
do ambiente hospitalar.

Como violência física, destacam-se o uso abusivo de toques, restrição de 
alimentação e locomoção, manobras de kristeller, realização de episiotomias de 
rotina, indicações de cesáreas desnecessárias e uso indiscriminado de ocitocina 
sintética. 

Em contrapartida, a violência psicológica surge a partir de: restrição de 
acompanhante, desvalorização das queixas/demandas da parturiente, abandono, 
violação da intimidade da mulher, exposição a situações vexatórias e ofensivas, 
comunicação verbal discriminatória e agressiva.

A forma de tratamento através dos vocativos “mãe” ou “mãezinha” como forma 
de tratamento estabelecida pela equipe, como um gesto “carinhoso” de tratar a 
mulher, pode ser entendido também como uma forma de diminuir a mulher e impor 



 
A Enfermagem Centrada na Investigação Científica 2 Capítulo 9 85

a autoridade do profissional. 
Em muitos casos, a mulher perde sua identidade, e passa a ser reconhecida 

apenas pelo papel social de “mãe”. O papel para o qual as mulheres são “convidadas” 
a ocupar é reducionista e pautadas na concepção de que a dor e o sofrimento são 
inerentes ao processo de parto, e, portanto, devem ser aceitos pela mulher-mãe 
com obediência e resiliência.

Neste contexto, a violência obstétrica caracteriza-se pela objetificação 
da mulher, que não é reconhecida como um sujeito, e sim como um objeto de 
intervenção para se chegar a um fim (AGUIAR & D’OLIVEIRA, 2011). 

O modelo de “mãe” reconhecido socialmente como aceitável diz respeito a 
uma figura capaz de suportar todo e qualquer sofrimento no que tange ao exercício 
da maternidade. A naturalização da dor encontra-se arraigada culturalmente ao 
processo de parto. Muitas encaram a dor como um sofrimento necessário, uma 
forma de superação, de tornar-se mulher; outras encaram a dor como um anúncio 
de chegada do bebê, mas que não está necessariamente atrelado ao sofrimento. 
Tal naturalização da dor não afasta o medo, nem tampouco exclui a necessidade 
individual de alívio de dor.

Associado à ideia de que a dor e o sofrimento são inerentes ao processo 
de parto, o tratamento violento é visto de forma natural, normal para o contexto 
obstétrico. As práticas de cuidado ao parto vêm sendo historicamente construídas 
com base no pressuposto de que para parir, a mulher precisa sofrer quase como 
uma punição pelo prazer alcançado durante a concepção do feto. 

5 | 	A REPERCUSSÃO PARA A VIDA DAS MULHERES: 

Winnicott (2000), fala da importância de garantir para o binômio mãe-bebê 
um nascimento respeitoso, não somente em respeito aos direitos humanos e 
reprodutivos da mulher, como também protegendo a relação “em construção” de 
um possível comprometimento. 

Ao realizar o levantamento bibliográfico, observou-se que as produções que 
abordavam o tema “violência psicológica” eram direcionadas muito mais para a 
violência doméstica. Os estudos que abordam violência psicológica institucional 
são muito reduzidos e vem sendo produzidos ainda muito timidamente, embora o 
tema não seja “novo”, o que nos leva a supor que a violência psicológica presente 
durante o período perinatal, em muitos casos, ocorre de maneira velada, consentida 
e banalizada (SILVA et. al., 2007).

Alguns estudos afirmam que a atitude de dificultar a permanência de um 
acompanhante junto à parturiente está relacionada ao despreparo, inclusive 
psicológico, dos profissionais para fornecer o apoio desejado, alegando, portanto, 
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que o acompanhante atrapalharia a conduta médica (AGUIAR e D’OLIVEIRA, 2011).
Sabe-se que a permanência de um acompanhante nas dependências do hospital 

geram demandas que, certamente, fariam com que a equipe profissional fosse mais 
solicitada e seria, portanto, mais uma “preocupação”. No entanto, considerando 
que no momento do parto o foco é a mulher, é de fundamental importância que ela 
esteja em companhia de alguém da sua confiança e que possa lhe oferecer o apoio 
necessário.

 Hodnett et. al. (2011) verificou que o suporte contínuo intraparto promovem 
benefícios significativos para as mulheres e bebês e sobre o bem-estar no período 
puerperal. Comparando a diferença dos resultados de mulheres que tiveram suporte 
prestado por um familiar, uma doula, um profissional da equipe técnica e mulheres 
que não tiveram acesso a suporte contínuo, destacou-se o trabalho da doula como 
tendo maiores efeitos benéficos para o binômio mãe-bebê (HODNETT et al.,2011).

Providenciar apoio contínuo intraparto aumenta as chances de parto vaginal 
espontâneo, reduz a duração do trabalho de parto e uso de analgesia, reduz a 
incidência de cesariana e parto instrumental, diminui a ocorrência de bebês que 
nascem com escore de Apgar menor que 7 no 5º minuto e as mães expressam 
maior satisfação com a experiência do nascimento(AMORIM, 2011).

Diante de tais evidências, entende-se que o ambiente hospitalar deveria 
prover à mulher suporte contínuo visando os comprovados benefícios desta prática, 
ofertando e facilitando, inclusive, o suporte de doulas, e garantindo o cumprimento 
da Lei do Acompanhante. 

A Organização Mundial de Saúde (1996) define violência como “a imposição 
de um grau significativo de dor e sofrimento evitáveis”, compreendendo, também, 
sofrimentos de ordem psicológica. O linguajar utilizado entre profissional de saúde 
e usuária do serviço precisa ser respeitoso e de confiança. Todavia, as atitudes 
apresentadas pelos profissionais, especialmente suas falas, foram consideradas 
desrespeitosas e hostis. 

Dias e Ramos (2003), compreendem violência na esfera do campo semântico, 
como sendo “uma relação assimétrica, querendo significar hierarquia, poder, com 
fins de dominação, exploração e opressão”.

A ideologia construída durante a história da obstetrícia de naturalização 
da inferioridade física e moral da mulher, de sua condição de reprodutora como 
seu único e definitivo papel social, permitindo que seu corpo e sua sexualidade 
sejam alvo de domínio e controle da medicina, permite e legitima a exposição das 
mulheres a sofrimentos desnecessários que podem trazer consequências drásticas 
e irreparáveis.

O estado emocional e psicológico materno no pós-parto influencia em seu 
relacionamento com o bebê. Para Byrom et. al. (2010), “a morbidade psicológica 
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pós-natal pode ser associada com uma série de eventos estressantes”, dentre eles 
“a experiência de parto traumática”. 

Tais experiências podem ocasionar sintomas de depressão e ansiedade, causar 
interferência nos cuidados com o bebê, na amamentação, no estabelecimento do 
vínculo, podendo, inclusive, influenciar o desenvolvimento do recém-nascido por 
conta do desmame precoce (BYROM et. al. 2010).

Observa-se, portanto, que os desequilíbrios emocionais provocados por 
experiências traumáticas são um fato, e que, assim como as consequências 
físicas, as psicológicas também poderiam ser evitadas caso houvesse de fato uma 
abordagem e acompanhamento das parturientes/puérperas pautados nos preceitos 
da humanização. 

O cuidado que propomos exige uma atitude sensível de acolhimento. Por 
pensarmos desta forma, nos opomos à assistência sustentada pelas rotinas 
rígidas das instituições de saúde, cerceada por intervenções desnecessárias, pela 
invasão dos corpos, que agride, traumatiza e impede as mulheres de exercerem 
integralmente seu protagonismo.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A obstetrícia, como toda e qualquer ciência, é uma construção social. Portanto, 
não é isenta de conflitos, influências, pressão econômica, política e social. As 
questões relacionadas à violência obstétrica não ficam distantes disto. Ao iniciarmos 
esta pesquisa, partimos do pressuposto de que a violência obstétrica existia 
sustentada pelo estereótipo do papel social da mulher. Seria, portanto uma violência 
de gênero, baseados na desvalorização e submissão da mulher, institucionalizada 
pelas ideologias médicas. 

A partir do momento que os processos reprodutivos começaram a passar 
por um processo de medicalização, a assistência ao parto tornou-se uma busca 
constante para controlar um fenômeno de dimensões impalpáveis. Com a medicina 
assumindo as rédeas da assistência ao parto e nascimento, houve uma quebra na 
atuação da mulher como protagonista da sua história.

No Brasil, os esforços para a disseminação da prática do cuidado ao parto 
centrado na mulher vêm buscando através de diversas políticas de saúde, modificar 
o atual contexto obstétrico intervencionista e tecnocrata. No entanto, apesar de 
haver um grande avanço, ainda há muito a ser trabalhado. 

Acredita-se existe uma banalização da violência obstétrica no cotidiano das 
relações interpessoais nas instituições de saúde. A descontinuidade da assistência 
pré-natal, a falha na vinculação da gestante às maternidades, a reduzida 
disponibilidade de estrutura física e de profissionais capacitados para a assistência 
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ao parto normal, são fatores que dificultam a formação de vínculos de confiança 
entre as usuárias e os serviços de saúde. 

O nascimento e o parto são direitos humanos fundamentais e direitos civis 
invioláveis, e as mulheres têm sido encorajadas pelos movimentos sociais a rejeitar 
o papel coadjuvante e adotar uma postura ativa no seu parto. Entretanto, queixaram-
se quanto à falta de comunicação saudável e de confiança, e pela prevalência de 
intervenções e procedimentos técnicos impostos deliberadamente em detrimento à 
sua autonomia de decidir livremente sobre os cuidados a serem prestados a ela e 
seu bebê.

Notou-se que existe uma imposição de um suposto poder hierárquico do 
profissional de saúde em relação à mulher. Este poder simbólico, além de causar 
experiências traumáticas, também colaborava para a manutenção do paradigma do 
isolamento imposto à parturiente.  Infelizmente, hoje, dez anos após a criação da 
Lei do Acompanhante, ainda existem relatos de mulheres que pariram sozinhas.

Conclui-se, que o cuidado prestado às depoentes, esteve  à mercê de práticas 
tecnocratas, resultando em uma dificuldade muito grande em promover de fato o 
protagonismo da mulher durante o parto e nascimento. 

A violência obstétrica é uma realidade, e ainda ocorre de maneira “silenciosa”. 
A medicalização dos processos reprodutivos e a imposição de um modelo 
intervencionista de cuidado não respeita o direito das mulheres de ter autonomia 
para decidirem sobre o cuidado a ser prestado. E o medo de retaliações, muitas 
vezes acaba por calar as reivindicações das parturientes. 

De fato, a retomada pelo protagonismo da mulher durante o processo de parto 
e nascimento ainda ocorre de maneira muito tímida, e precisa ser estimulada e 
valorizada. 

Acredita-se que é urgente a inserção de novos atores neste contexto, como os 
enfermeiros obstetras e as obstetrizes.  Ao mesmo tempo, é primordial ressaltar a 
necessidade de valorização dos profissionais de enfermagem, proporcionando-lhes 
melhores condições de trabalho, visto que a maior vítima da sobrecarga de trabalho 
dos profissionais é o usuário dos serviços, que infelizmente, acaba por pagar uma 
conta que não é sua. 

Espera-se que os profissionais médicos reflitam sobre seu real papel no cenário 
obstétrico, e busquem a compreensão acerca da importância do suporte físico e 
emocional, e entendam as consequências de um cuidado altamente intervencionista 
e hostil. Espera-se também, uma maior compreensão do parto normal como um 
fenômeno natural e não catastrófico e patológico.

Entende-se também que é urgente a readequação dos programas de ensino, 
treinamento e aperfeiçoamento. A formação de profissionais de saúde precisa ser 
estruturada à luz das melhores evidências científicas, e o conhecimento precisa 
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estar em constante atualização, pois as práticas de cuidado à saúde estão sempre 
em constante mudança. 

Também se faz necessário o reconhecimento das Doulas como profissionais 
que se somam à equipe e que podem ser a peça chave para a reestruturação 
do modelo obstétrico brasileiro. Também é essencial a estruturação de casas de 
parto em todo o território nacional, e a atualização e reciclagem dos profissionais 
de maternidades públicas e privadas para a atuação respeitosa e baseada em 
evidências, para que as mulheres possam de fato escolher o local mais apropriado 
para parirem. 

Acredita-se também que, a violência obstétrica precisa ser reconhecida pelo 
Estado como uma forma de violência contra a mulher, como uma tentativa de 
resguardar futuras parturientes e também de fazer justiça àquelas que já foram 
vítimas desta forma cruel e degradante de violência. Finalmente, faço minhas as 
palavras de Michel Odent (2000), “para mudar o mundo, é preciso antes mudar a 
forma de nascer”.
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